
GOT'ERNO DO ESTADO DA  BAHIA
Secretaria da Saúde
cooRDENAÇÃo DE GESTÃo DE uNTDADEs coNsoRCTADAs - sESAB/sATsmGEcoP/CoGECoN

CONTRATO  DE RATEIO N.° 01/2023

CONTRATO DE RATEIO CELEBRAD0 ENTRE 0 CONSÓRCIO
PÚBLICO  INl-ERFEDERATIVO  DE SAÚDE DA REGIÃO  DE SERRINHA,

0 ESTAD0 DA BAHIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE, E OS
MllNICÍPIOS DE ARAcl,  BARROCAS,  BIRITINGA,  CONCEIÇÃO DO
C0lTÉ,  EUCLIDES DA CUNHA,  LAMARÃO, QUIJINGE,
RETIROLÂNDIA, SANTALllz,SÃO  DOMINGOS,  SERRIN HA,
TEOFILÁNDIA e VALENTE.

0 CONSÓRCIO  PÚBLICO  INTERFEl)ERATIV0 DE SAÚDE DA REG14óDE SERRINHA,  pessoa jurldica c!e direito  públíco,  inscrito  no  Cadastro  Nacional  de
Pes§oa Jurídica sob o  n.° 38.247.590/0001-24.  com sede  na  Rua  Campos  Filho.  n°  140, -Centro,  Serrinha-BA,  CEP 48.700-00,  neste  ato  repíesentado.  por
seu  Presídente,  Sr.  Prefeito  LUCIANO  PINllEIRO  DAMASCENO  E  SANTOS,  bra§ileiro,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  013.979.545-66,  o  ESTADO  DA  BAHIA.

pes§oa jurídica  de  direito  público interno,  inscrito  no  CNPJ/MF sob  o  n°  13.937.032/0001-60,  com  sede  na Averiida  Luiz Viana  Filho,  3a Avenida,  n°  390, Aia
Sul,  3° andar,  Centro Administrativo da Bahia, Salvador -Bahia, doravante denominado simplesmente  ESTADO,  repre§entado,  neste ato.  pelo  Chefe do  Poder
Execulivo  Estadual,  ExcelEmtíssimo  Senhc"  Governador  do  Estado,  RUI  COSTA,  por  intemédio  da SECRETARIA  DA  SAÚDE  DO  ESTADO  DA  BAHIA  -
SESAB,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.°  13.937.131/000141,  situada  na Avenida  Luiz Viana  Filho,  n.° 400,  Centro Administrativo  da  Bahia,  Salvador -Ba"a,
representada,  iieste  ato,  por sua  Secretária.  Sra. ADÉLIA MARIA CARVALlio  DE  MEL0  PINHEIRO,  CPF  n.°  363.928.635-91,  e  os  municípios  de:  ARACI -
CNPJ  sob o  n°  14.232.086/0001-92,  Sra.  Prefeita  MARIA BETIVANIA  LIMA  DA  SILVA  ,  brasileira.  in§crita  no  CPF  sob  o  n°  742.623,005-87;  BARROCAS -
CNPJ  sob  o  n°  04.216.287/000142,  representado  pela  Sr.  Prefeito JOSÉ  JAILSON  LIMA  FERREIRA,  bra§ileiro.  inscnto  no  CPF  sob  o  n°  864.660.035-15;
BIRITINGA-CNPJ  sc)b  o  n°  13.835.558/0001-39.  representado  pelo  Sr.  Prefeito  GILMARIO  SOLIZA  DE  OLIVEIRA,   bra§ileiro`  inscrito  no  CPF  sob  o  na
618.833.285-00; CONCEIÇÃO  DO  C0lTÉ -CNPJ  n°  13.843.842/0001-57,  representado pelo Sr. Prefeito  MARCEL0  PASSOS  DE ARAUJO,  brasileiro.  inscrito
no   CPF   sob   o   n°  473.129.985-34;  EUCLIDES   DA  CUNllA -   CNPJ   sob   o   na   13.698.774/0001-80.   representado   pelo   Sr.   Píefeito  LUCIANO   PINHEIRO
DAMASCENO  E  SANTOS.  brasileiro,  in§ci.ito  no  CPF  sob  o  n°  013.979.545-66:  LAMARÃO  -CNPJ  n°  13.844.071/0001-12Í  representado  pelo  Sra.  Prefeita
MARIA  LUZINEIDE   COSTA  SILVA  DE  ARAÚJO  .   brasileiro.   inscrito   no   CPF   sob   o   na   717.425.495-00; QUIJINGUE-CNPJ   n°   13.698.782/0001-26,
representado   pelD  Sr.   Prefeito WELINGTON   CAVALCANTI   DE  GÓIS,   braslleiro,   inscrito   no  CPF   sob  o   n°  283.681.505-15,  RETIROLÂNDIA-CNPJ   n°
13.844.220/000143,  representado  pelo Sr.  Prefeito ALIVANALD0  MARTINS IJOS SANTOS.  brasileíro.  inscrito no CPF sob o n° 687.260.235-04,  SANTALUZ
-CNPJ  n°  13.807.870/0001-19,  representado  pelo  Sr.  Prefeito  ARISMÁRIO  BARBOSA JÚNIOR,  brasileiro,  lnscrito  no  CPF  sob  o  n°  016.549.665-76,  SÃO

DOMINGOS -CNPJ  n°  16.435.547/0001-50.  representado  pelo  Sr.  Prefeito  lLARlo ANTONIO  NETO  RIOS  CAF"EIRO,  brasileiro,  in§cnto  no  CPF  sc)b  o  rL°
633.846.395-53, SERRINHA -CNPJ   n°  13.845.086/0001-03,   representado  pelo   Sr.   Prefeito ADRIANO  SILVA  LIMA.   brasileiro,   in§crito   no  CPF  sob  o  n°
912.972.575-53, TEOFILÂNDIA -CNPJ  n°  13.845.466/0001-30,  representado  pelo Sr.  Prefeito  tllGO MOURA MEDEIROS,  brasilelro,  lnscrito  no CPF sob  o na
005.390.835-00, VALENTE -CNPJ  13.845.896/0001-51,  represEmtado  pelo  Sr.  Prefeito  UBALDINO AMARAL  DE  OUVEIRA,  brasileiro,  inscrito  no  CPF  sob  o
na 086.097.645-91, resolvem celebrar o presente contrato de rateio,  nos temos qLie passa a dispor:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FllNDAMENTAÇÃO LEGAL

0 presente CONTRATO  DE  RATEIO tem como fiindamento o art.  8° da Lei  Federal  n.° 11.107/05, de 6 de  abril de 2005,  e arl  13  e ss. do  Decreto  Federa|  n.°  .
6.017/07, de  17 de janeiro de 2007:  no artigo 12 da Lei Estadual n.° 13.374[ de 22 de setembro de 2015,  bem como  nos demals dísposítivos legals pertinentes
à maténa.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO 0BJETO

Consti{ul  objeto  do  presente  CONTRATO  DE  RATEIO  a  definiçãci  dos valores,  regras  e  critérios  de  pariicipação flnanceira  dos  contratantes  para  o  exercicio
financeiro  2023,  na  coberlura  da§  despssas  operacionais  da§  atividades  pertinente§  a  administração da  SEDE do CONSÓRCIO,  à  manutenção  e  geslão  da
POLICLINICA REGIONAL  DE  SAÚDE,  incluíndo  as  despesas  referentes  ao  cu§teio  clo  transporte  §anitário  para  o  funcionamento  do  ,  na  fc)rma  prevista  na
Clausula Décima do  Protocolo de lntenções,  conver[ido em Contrato de Consorcio.

CLÁUSU LA TERCEIRA -DA PREVISÂO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução deste Contrato correíão à cc)nta de dotações consignadas nas leis orçamentárias de todos os entes consorciados.

Parágrafo  Único -Os consorciados signatários atestam. sob as penas da lei. qiie nos seus respectivos orçamentos há dotações suficientes à cobertura das
despesas decorrente de§te conti.ato. conforme previ§to no anigo 9° da Le.i i`.a  13.374, de 22 de setembro cle 2015.

CLÁUSULA QUARTA -DAS RECEITAS

CLAUSULA 4.1 -DOS  REPASSES
Os   custos   mensais   para   cobertura   das   despesas   operacionais   das   atividades   pertinentes   a   administração   da   SEDE   do coNSÓRCIO   PÚBLICO
INTERFEDERATIVO  DE  SAÜDE  DA REGIAO  DE  SERRINHA no exercício  de  2023  estãci fixado§  em  R$  56.000,00  (Cinquenta e  seis  mil  reais).  e  a  gestão
da  POLICLINICA  REGIONAL  DE  SAÚDE  em  R$  980.000,00  (Novecentos  oitenta  mil  reais),  totalízando  eni  R$  1.036.000.00  (Um  mMhão,  trinta  e  seis  mil
reais), distribuldos conforme tabela abaixo:



Valor Mensal Valor Mensal

(Fts) (RS)

3171  7000 Pessoal e Encargos Sociais 32.936,00 568.400,00 601.336,00

33 71  7000 Despesas de Custeio 23.064,00 411.600.00 434.664,00

44 71  7000 I Despesa§ de lnvestimento 0.00 0,00 0,00

TOTAL MENSAL (RS) 56.000,00 980.000,00 1.036.000,00
• ValDr a §er utilizado dentro do limlte indlcado no parágrafo sexto.

Parágrafo  Prímeiro - 0  rateio  das  despesas,  bem  como  as  cotas  mensais  referentes  a  cada  iim  dos  enies  consorciados.  sei.á feito  conforme o ANEXci  1
de§te Contrato
Parágrafo Segundo -0 Consórcio deverá discrhinar as de§pesas a serem executadas, observando os crilérios de classificação fiincional. programática, por
natiireza de despesa e por fonte / destínação de recursos.

Parágrafo  Terceiro -  Os  entes  consorciados  efetuarão  em  suas  contabilidades  o  registro  das  informações  do  Consórcio  necessárias  à  consolidaçãci  de
demonstrativos  fiscais.  Pai.a  tanto,  o  Con§órcio  deverá  encaminhar  mensalmente,  até  o  dia   10  do  mês  subsequente,  para  os  entes  consorcíados,   as
Ínformações sobre a execLição das despesas por grupo de natiireza de despesa, função e §ubfunção.
Parágrafo Quarto -Para  elaboração dos demonsti.alivos previsto na  Lei Complementar n.°  101. de 04 de  maío de 2000 -Lei de  Responsabilidade  Fiscal,  os
entes  consorciados  computarão  as  despesas executadas  na  modalidade  de aplicação  referente às transferências  efetuadas,  observando  a  metodologia  de
elaboração estabelecida pelo Maniial de Demonstrativos Fiscais, da Secretaria do Tesouro Nacicinal.
Parágrafo   Quinto-Caso  o  consórcio  não  encaminhe  as  contas  dentío  do  prazo  e§tabelecido  no  parágrafo  terceiro  deste  artigo,   as  apurações  nos
demonstrativos ocorrerão da seguinte forma:
1 -Todo o valc)r transferido pelo ente consorciado para pagamento de pes§oal entrará na despe§a  bruta com pessoal at'ivo do Ente consorciado;
11 -Nenhum valortransferido pelo erite consorciado para  pagamento de despesas com saúde será computado pai.a os limites rios demonstrativos.
Parágrafo Sexto -0 Consorcio poderá realizar aqui§ição de equipamentos para ampliação e modemização da prestação de serviços e da gestão, desde qiie
o reciirso financeiro  proveniente  do  repasse  deste  contrato  no e!emento despesa  de investlmento seja  previamente  autorizado,  ou  com a  receita  proveniente
da Cláiisula 4.2,11, observando a legislação pertinente,  após aprovação em Assembleia Geral.
Parágrafo  SétimD  -A aquisição  de  equipamentos  para  ampliação  e  modernização  da  prestação  de  serviços  e  da  gestâo  com  o  recurso  pToveniente  do
contrato de  rateio respeitará o limite de até  10% do valor global do pre§ente Contrato de  Rateio.
Parágrafo Oitavo - Para fins de registro contábil orçamentárío pelos entes consorciados fica demonstrado nos Quadi.os de Detalhamento da Despesa - QDD

:àrvaa:osredse:;n;bs:Ísd::am:::ie::tãeoceo:::::i:ààEaó:,à§LiNe,ScPÂSRaÊGO,PoekaAcioBaÉsspAeúhànEeEt:ss,eacagn|:itàtroabçãeowdaar-S:-:EodAON:%àigRC,o,conformeoANEXon.
Parágrafo  Nono  -Apurado  superávit  financeiro  no  exercício  anterior,  devidamente  evidenclado  no  Balanço  Patrimonial  do  Consorcio  e  demonstrado  no
Quadi.o  do  Superávit  Financeiro  nos  termos  do  MCASP,  sua  utilização fica  condicionada  à  aprovação  do  Plano  de Aplicação  dos  F`ecur§os  em Assgmt)1eia
Geral  e  vinculado  a  natureza  da  despesa  de  origem,  com  manifestação  prévia  do  Coriselho  Fiscal.  e  a  execução  mediante  abertura  de  crédito  adicioiial
suplementar e/ou especial em observâiicia aos requi§itos dispostos rioArtígo 43 da  Lei n.° 4.320/64,  ao Parágrafo  Úníco doAr[igo 8° da Lei  Complementar n.°
101/00.

CLÁUSULA 4.2 -DOS TRIBUTOS

Os tributos recolhidos pelo Consorcio serão distribuídos da seguinte forma:

1  -  0  lmposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  -lss  fruto  do  objeto  deste  contrato  será  devido  ao  MUNICÍPIO  onde  for  prestado  o  seiviço.  de  fato,
conforme Lel Complementar n.°  116/2003.

11  -  0  lmposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  -  lRRF  serà  retido  pelo  presente  Consórcio,  contabilizados  como  i.eceita  própria  e  as  informações  financeiras
respectivas  deverão  ser  prestadas  a  todos  entes  consorclados  para  fins  de  consolidação  em  suas  contas.  nos  temos  do  disposto Art.  17  do  Decreto  n.°
6.017/2007.

CLÁU§ULA QlllNTA -DO VENCIMENTO  E DA FORMA DE PAGAMENTO

Os entes con§orciados devem integralízar suas cotas mensais até o quinto dia útil de cada mês.

Parágrafo  PrimeiTo -  0  munici.pio transferidor deve  destinar o  recur§o  do  Fundo  Municipal  de  Saúde  para  o  Consórcio  Público  na  função  saúde  e  de  igual
modo,  o  Consórcio  deverá  pi.ever  em  seu  Orçamento.  e  aplicar  o  recurso  na  mesma  função,  conforme  determlna  o  parágrafo  único  do  artigo  2a  da  Lei
Complementar n.°  141/12. que  regularnentou o arigo  198 da Constituição  Federal.
Parágrafo   Segundo -  Para  efetivação  dos   pagamentos  estabelecidos  neste  contrato.  os  MUNICíplos  aderem   ao  CONTRA1-O   DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS firmado enti.e o CONSÓRCIO  e o  BANCO  DO  BRASIL S/A,  conforme TERMO  DE ADESÃO  que faz parie integrante deste  Ínstrumer`to,  pelo que
fica expre§samente autorizado pelos  MljNICIPIOS o BANCO DO BRASIL S/A. em  caráter irrevogável e irretratàvel.
Parágrafo Terceiro -Fica dispensada a emissão da nota de empenho para o pagamento a que se refere e§ta cláusula,  nos termos do §  1°, do artigo 60, da
Lei n.° 4.320,  de 17 de março de  1964, devendo. contudo,  os erites consc)rciados efetuarem as devida§ regu!arizações orçamentárias e  contábeis. observadas
as cla§sificações constantes nos Anexo 11 e Anexo  111  deste Contrato de  Rateio.
Parágrafo Quarto -Para fins dos repasses financeiros previsto nesta cláusula, os MUNICIPIOS comprometem-se a confirmar a autorização através do Termo
de Adesão ao DÉBITO AUTOMÁl-lco  (DBT). adcitando as medidas previstas para tanto na  Cláusula  6a do Contrato de Prestação de Serviços fii.mado entre o
CONSÓRCIO e o BANCO  DO BRASIL S/A.
Parágrafo  Quinto -0  Estado  podera  cDndicionar a  entrega  de  recursos  aos  muriicípios  inadimplentes  cani o  CONSORCIO  à  transferêncía  dos  repasses
financeiros previstos neste contrato,  conforme parágrafo único do Art.  160 da Constltulção Federal.

CLÁUSULA SEXTA:  DOS APORTES  DO ESTADO

0 Estado da Bahia compromete-se a, mensalmente, até o quinto dia útil de cada mês. efetuar o pagamento ao Consórcio das obrigações assumídas porforça .
deste contrato.

Parágrafo   Primeiro -  Para  garantia  e  cc)mo  meio  de  efeiivo  pagamento  da  obrigação  financeira  decorrente  cleste  contrato,  o  Estado  da  Bahia  cede  s
tran§fere  ao  Consórcio,  em  caráter  irrevogável  e  irretratável.  por  esta  e  na  melhor forma  de  direito,  a  modo  "pro  solvendon,  e  nos  exatc»s  valores  que  se
tomarem  exigívei§  nos termos  deste contrato, os créditos  qiie se façam  na sua conta  de  depósitos junto ao  Banco do  Brasil  S/A,  provenlentes  da§ qiiotas do
Fundo de Parlicipação dos Estados - FPE.
Parágrafo Segundo -Venficada a inadimplência do  Estado  no cumprimento das di§po§ições do capiit,  o Consói.cio pode,  ímediatamente. acionaro Banco do
Brasil S/A,  para efetivaçãci das dispo§ições do parágrafo primeiro.



Parágrafo Terceiro -Para dar efetividade às disposições do  parágrafo anten.or, o  Estado também adere ao CONTRATO DE PREsl-AÇÃO  DE SERvlços
de que trata o parágrafo §egundo da cláusula quinta deste contrato. firmando o respectivo termo de adesão.
Parágrafo   QLiarto -.  Para  fins  dos  repasses  financeiros  previsto  nesta  cláusula,  o  ESTADO  efetuara  seus  pagamentos  da  seguinte  fomia:  as  despesas
operacionais  pertinentes as atividades da administração  da SEDE do CONSÓF`CIO  pela  Unidade  Gestoi.a:  19.601.0003 e  paia  as  despesas  de  manutenção
e gestão da POLICLINICA REGIONAL DE SAÚDE na Unidade  Gestora:  19.601.0083.

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS ALTERAçÕES. ADITIVOS E DISTRATOS.

As  transferéncias  financeiras  iia  forma  deste  contrato  são  de  caráter  irrevogável  ató  o  §eu  cumprimento  total,  salvo  mediante  Distrato/Resclsão  deste
Contrato, obrlgatoriamente, com anuência em Assembleia Geral, ficando assegurada a  manutenção do equilíbrio financeiro desse Contrato.

Parágrafo   Únioo -Quaisquer  alterações  não  seíão  permitidas  nem  promovidas.  salvo  medíarite  '`Termo  Aditivo.  e/ou  outro  dociimento  que  o  §ubstittia,
obrigatoriamente, com aprovação da Assembleía Geral, ficando a§segurado a manutenção do equilíbrio financeiro do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçõES DOS CONSORCIADOS

São obrigações dos entes consorciados:
1 - Repassar recuràos financeíros ao CoNTRATADo confome os vaiores e§tabelecidos no preserite CONTRATO DE RATEio:
11 -Exigir o pleno cumprimento das obrigações previstas neste CONTRATO DE RATEIO.  quando na condição de adimplente:
111 -Cumprir o cronograma de desembolso do repasse dos recursos financeiros deste  Contra{o de Rateio.  conforme prevísto nas Cláusulas Quaria, Quinta e
Sexta.

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAçÕES D0 CONSÓRclo

São obrigações do Consorcio:
1 - Executar os recursos oriundos do presente CONTFtATO DE RATEIO obsewadas as norma§ da contabilidade pública;
11 -Executar as receitas e despesas em  conformidade com as normas de direito financeiro, ap!icávei§ às entidades públicas:
111 - lnformar mensalmente a todos os con§orciados o saldo bancario e as despesas realizadas com os recLirsos repassados no presente CONTRATO  DE
RATEIO;
1V  -Aplícar  os  recLirsos  financeiros  repassados  ao  CONSÓRCIO  em  fundos  de  aplicação  financelra  de  cuíto  prazo.  enquanto  não  empregados  na  sua
finalidade,  devendo os resultados serem u!ilízados integralmente no objeto desse Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA -DA VIGÉNCIA

Para  os  efeitos  de§te  CONTF`ATO  DE  RATEIO,  a  vigência  será  adstrita  ao  exercícTo  financeiro 2023  e  seu  prazo  não  será  superior ao  das  dotações  que  o
§uportam, em esli.ita ob§ervâncía a legislação orçamentária e financeira de cada ente  consorciado contratan[e.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA -1)0 ACOMPANliAMENTO E  DA FISCALIZAÇÃO

A  execução  do  objeto  deste  contrato  será  acompanhada   e  fiscalizada   pelo  Presidente  clo  para  cobertura  das  de§pesas  operacionais   das  atividades

perimentes a admínistração da SEDE do CONSÓRCI0 PÚBLIC0 lNTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIAO DE SERRINHA.

Parágrafo   Único -Os  CONSORCIADOS  terão,  isolada  ou  conjuntamente,  lívre  acesso  ao  para  cobertura  das  despesas  operacionais  das  atMdades

pertinentes a  adminislração da  SEDE do CONSÓRCIO  PÚBLICO  INTERFEDERATIVO DE SAÚDE  DA REGIAO  DE SERRINllA.  para  o acompanhamento  e
a físcalização de que trata esta cláiisula. cabenclo ao Presidente fornecer todas as informações e documentos nece§sários ao bom andamento dos trabalhos.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA -DO  FORO

Para  dirimir  eventuais  dúvidas,  controvérsias.  excessos  e/ou  omissõe§  deste  Contrato  de  Rateio,   os  par[Ícipes  elegem  Tribunal  de  Justiça  da  Bahia.
renunciando a quaisquer outros.

E por estarem de acordo com as cláusula§ e condições acima estabelecidas, assinam o presente CONTRATO DE RATEIO em 02 vias de Ígual teor e forma.

para  os  devic!os  fins  de  direito  que.  depois  de  lido  e  assinado  pelas  partes  e  pelas  testemunhas.  será  publicaclo  seu  extrato  no  Diário  Oficial  do  Estado  da
Bahia para qLie produza seus jurídicos e  legais efeitos.

Serrinha,  de de

Secretãrío da Saúde do Estado da Bahia

Presidente clo Consórcio Públíco lnterfederativo de Saúde da  Região de Serrinha



MARIA  BETIVANIA  LIMA DA SILVA

MUNICÍPIO DE ARACI

GILMARIO SOUZA DE OUVEIRA

MUNICIPIO  DE  BIRITINGA

JOSÉ JAILSON LIMA FERREIFm

MUNICÍPIO DE  BARROCAS

MARCELO PASSOS DE ARAÚJO

MUNICÍPIO  DE CONCEIÇÃO DE  COITÉ

LUCIANO PINHEIR0 D. E. SANTOS

MUNICÍPIO DE  EUCLÍDES  DA CUNHA

ARISMÁRIO  BARBOSA JÚNIOR

MUNICÍPIO DE SANTA LUZ

MARIA LUZINEIDE COSTA S.  DE ARAÚJO

MUNICÍPIO DE LAMARÃO

ILÁRIO ANTONIO NETO  Rlos CARNEIRO

MUNICÍPIO DE SÂO  DOMINGOS

ADRIANO  SILVA LIMA

MUNICíplo DE SERRINHA

WELIGTON  CAVALCANTE DE GOIS

MUNICíPIO DE QUIJINGIIE

HIGO MOURA MEDEIROS

MUNICÍPIO DE TEOFILÂNDIA

ALIVANALDO  MARTINS DOS SANTOS

MUNICIplo  DE RETIROLÂNDIA

UBALDINO AMASFUL DE OLIVEIRA

MUNIC[Plo DE VALENTE
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60% CUSTEIO DA POLICLINIC^ 6  SEDE

TOTALRÀTEO
TOTAL RATEJO

CU§TONÊOIO pEjt CApn:A 00
202, M"§AlPoUCUNICÀ

MENS^LSEDE
MENSALPORuuNIC'P'C' R^TE]0

1 Ajücl 54.903 72.359. 4.134.86 76,49¢.82

.39

2 8ARROCAS 16JZ25 21.3J'3.9 1221.94 Z2.605.84

3 BIRITINGA 15.989 2'.072,8 120J'.16 22277.03

4 CoNCElçÃo Do ColTÉ 67.394 88Ji22. 5.075.58 93.898.18

5 EUCUDES  DA CUNHA 61.''2 80.543.1 4.602.47 85.i45,65

6 "ARÃO 0.078 10.6¢6.d 608.37 11£54,85

7 QUL/lNGUE 27J372 3ÔÁ70.5 2.084.03 3B.E5¢.63

a RETIROLANDIA 14jsB 19Í26.4 lJ'98JS5 20325.05

9 SmAll'Z 37.704 49.692`3 2ú3B.56 52.§31 ,93

10 SÀO DOMINGOS 9J'85 ',Í)73.6 6a4.21 12.057.88

11 §EF`RINHA 81.693 107.668.1 6.152.46 113.820.58

1Z TEOFILÀNC)lA 22590 29.772.7 1.701.30 a'.47ó.02

13 VALENTE 29.1'' 38,357.1 2.192.4' 40.559,S4

TOTAL „6.144 58d.aoo.o 33.6ao'O 621.600,00

FONTE

RATEJOMENSAL

FLÀTE]O

TO"LPC'uC"^+

POLICUNIC^
mEnsALSEDE SEDE RAtEJO„ENSAL

Tesoum Estadual (40%) 392.000.00 22.400.00 414.400.00

Tosouro  Munlclpal  (80%) 5a8.000,00 33.600.00 G21.600,00

TOTAL 980.000.00 50.000.00 1.038.000.oo
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CONTRATO RATEIO POUCLINICA 2023
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DDocumento assinado cletronicamcnte por  llário Antônio Neto Rios Carneiro `  Usuárli} Eiiterno` em  I 9/12ft022, às  14: 14. conforme horário  oficial de Brasilin`
com fiJndamento  no  nrl.  13°. lncisos  1  e 11,  do  nriw twí` ii®  1  ç  m5   dii  30 il.`  ilc7enilim di± 2014  .

Documento assinado eletronicamcnte por  Keiln Silva Anuiicii]ção dn Siwa .  Usuário Externo. cm  19/12/2022,  às  15:00, confome horáiio oficial  de Brasllia. com
fi]ndamcnto rio art.  ] 3°, Iiicisos  1  c U, do Dccrciri n°  15 805   dc 30 dc [lc;zcmbm dc  m i4  .

Documemo assinado eletronicamente por GILMARIO SOUZA DE OlrivEIRÀ.  Usuário Extcrno. em  19/12#022, às  15:10. coníbrine horário oíicial de
Brasília. com  f\indamento no art.13°, Incisos  1  e  H, do  Dccretn ri`  15 R05   rie 30 ri. l!e7embi\o dÊ ml4 .

DDocumcnlo sssímdo clctronicamcntc por  Luclano  Pinlielro I)amasceno e Snntos.  Represeniante Lpgal  da  Emprcsa, cm  19/12/2022, à§  15:13, conforme
horário oficial tlc Bmsília, com fiindamento  no art.  13°,  Iricisos 1 e 11, clo l)e.:reio n'`  i5 Â(li   (h ?Íl {le ilÊ7mil.ri` dp 2i) 14  .

Documento assimdo életronicamente por MARCEL0 PASSOS I)E ARAUJO ,  Usuário Externo, em  19/12/2022, às 16m l , coníóme lwrário oficiàl de Bmsilia,
com  fundamento no art.13®` lncisos T e U, do Dccicto M  1 i.*Í)S   h! 3(} tlc dc;.:nilirít tte 1(lw  .

Documento iissimido elemonicumente por  Higo Moum Medeiros,  Usuário Exteriio, em 20/12/2022, Às 08:24, confóme horirio oficial dc Bn`síliib com
fundamento no ar[.  I 3°,  lncisos  1  e 1], do  Dt!cneii` it'  15 "5   d±  30 dR Íla7"hnr` .h m i 4  .

Documcnto nssinado e!etronicamente por Weliglon Cavalcanie de Gois, Ustiário Externo, em 20/12#022. às  11 :38, confbmc horário oficial de Brasília, corii
ftindamcnto no art.  13°.1ncisos 1  c 11` do  ní:rri`ií` n"  1 £  mç   h`  m Ítt> dí`77mihií` h  2014 .

Documento assinado elctronicamenle por ADRIANO SILVA LIMA.  l/suário Externo. em 02/01/2023, às 11 :55, conforme liorário oficial de Brasilia. com
Íundamcrito no art.  13°.  Incisos 1  c 11. do D`2.rctíi  n"  15  f:05.  clc 3Ít Íh dc7i2mhro dc. 2m4 .

Documento assimdo elelronícanicnic por  Ubaldlno Amai.al de Oli`rcim ,  Usuáiio Extemo, em  1 lm lm23. âs  16::30, confome liorário oficial de Brasilin. coui
ftindamenlo no ait.  13''.  Incisos 1  e 11, do Dccrcitt m  I S.8Í15   tie  30 dc (lez:emt}io dc 2n Í4  .

DDocumcnto assinado clcinonicamcnic por  José Jailson Lim  FerTeim.  Usuário  Extcrno. em  t8/O 1/2023, às  11 :07, conft)mc horirio oficiíil  dc  Bi.asílifl coiTi
fiindamento no art.13°. Incisos 1  e 11, do Decn=in it°  1 ç 8()5   .h  io ili= <lo7ütitm .h 2Íi i 4  .

DDocumento assinado eleironicainente por MARIA LUZINEI DE COSTA SH,VA DE ARÁÚJIO ,  Usuário Externo. ein l 9/OIÁ2023, às 11 :52, confbrme horirio
olicial de Brasilia, com ftindamento no arL  13", Incisos 1 c 11, do I)ecrctí`  n°  1 ç  #05   tiú 2(1 de ílczcmbm de  2Í}14 .

Documento iissinaclo eletronicümente por  Arlsmário Bnrbosn Jiinioi..  Usuário Externo, em  10/02/2023. às  10: 17, confórme horário oficjal de Biiisília, com
f\indamcnto no ari.  I 3°, Incisos  1  e n, do D.2enptr` n"  1 ç  805   Ílf. 30 {le i lc7mhro de 2Ítl 4 .

Docunienio assim{lo eletronicamente por ^lI`mmldo Mnrtins dos Snntos , Prcftllo, em  16/02/2023, às 09::20. coníorme horário oficial de Bmsili8. com
fúndamcnto no art.13°, lncisos  1  c H, do r)ccn=i{i it'  15  mr5   dc ]Í) Íli. ilcx/.mhim /h 2Íi lJ  .



A auten(icidadc deste documcn!o pode ser co»ferida no sioe   liim:://±:t±ihnnl`ia.ha t±rw hr ±¢t!í  cí`r`tmladoi.   exTcnm  nlm?

L+ic:io-dr"micniri   i:(.níérir&íiL(mJí!Í.  í`frw`_p*teiT`(i 1},  infómiando o código verifi"dor  00059513097 e o  código CRC  FFBSC25A.



11/01 /2023  15:10 Con§ulta Regularidade do Empregador
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c Al;{A rccjNonllHC,A FEDERAl

Certíficado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:        38.247.59o/oooi-24
Razão

Social: CONSORCIO  PUBLICO  INTERFED  DE  SAUDE  DE  S

Endereço:         RUACAMpoS FiLHo  i4o/ cENTRo / sERRiNHA/ BA/ 487oo-ooo

A Caixa  Econômica  Federal,  no  uso  da  atribuição  que  lhe  confere  o  Art.
7,  da  Lei  8.036,  de  11  de  maio  de  1990,  certifica  que,   nesta  data,  a
empresa  acima  identificada  encontra-se  em  situação  regular  perante  o
Fundo  de Garantia  do Tempo de Servico  -  FGTS.

0    presente   Certificado    não   servirá    de    prova    contra    cobrança    de
quaisquer  débitos   referent:es   a   contribuíções   e/ou   encargos   devidos,
decorrentes das obrígações  com  o  FGTS.

Validade:08/01/2023 a 06/02/2023

Certificação Númei.o=  202301080226524i572226

Informação obtida  em  11/01/202315:10:47

A   utilização   deste   Certificado    para    os   fíns    previstos   em    Lei    esta
condicionada     a    verificação     de     autenticidade     no     site     da     Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-cri.caixa.gov.br/consultacrf/pages/con§ultaEmpregador.jsf
1,''



CERTIDÃO   NEGATIVA  DE   DÉBITOS   TRÀBAI.HISTAS

Nome:    CONSORCIO   PUBLICO   INTERFEDERATIVO   DE   SAUDE   DA   REGIAO   DE
SERRINHA    (MATRIZ   E   FILIAIS)
CNPJ:    38.247.590/0001-24
Certidão   n°:    1501510/2023
Expedição:    11/01/2023,    às   16:38:12
Validade:   10/07/2023   -180   (cento  e  oitenta)   dias,   contados  da  data
de  sua  expedição.

Certifica-se   que   CONSORCIO   PUBI,ICO   INTERFEDERÀTIVO  DE   SAUDE   DA  REGIAO  DE
SERRINHA     (MATRIZ    E    FII,IAIS),      inscrito(a)      no     CNPJ     sob     o     n°
38.247.590/0001-24,   NÃO  CONSTA   como   inadimplente   no   Banco   Nacional   de
Devedores   Trabalhistas.
Certidão   emitida   com  base   nos   arts.    642-A  e   883-A  da   Consolidação
das   Leis   do   Trabalho,    acrescentados   pelas   Leis   ns.°   12.440/2011   e
13.467/2017,    e   no   Ato   01/2022   da   CGJT,    de   21   de   janeiro   de   2022.
Os   dados   constantes   desta   Certidão   são   de   responsabilidade   dos
Tribunais   do   Trabalho.
No   caso  de  pessoa  jurídica,   a  Certidão  atesta  a  empresa  em  relação
a  todos  os   seus  estabelecimentos,   agências  ou  filiais.
A   aceitação   desta   certidão   condiciona-se   à   verificação   de   sua
autenticidade   no   portal   do   Tribunal   Superior   do   Trabalho   na`
Internet    (http://www.tst.jus.br).
Certidão  emitida  gratuitamente.

INFORMAÇÃO   IMPORTANTE
Do   Banco   Nacional   de    Devedores    Trabalhistas    constam   os    dados
necessários   à   identificação   das   pessoas   naturais   e   jurídicas
inadimplentes   perante   a   Justiça   do   Trabalho   quanto   às   obrigações
estabelecidas  em  sentença  condenatória  transitada  em  julgado  ou  em
acordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   concernente   aos
recolhimentos    previdenciários,     a    honorários,     a    custas,     a
emolumentos   ou  a  recolhimentos   determinados   em  lei;   ou  decorrentes
de   execução   de   acordos   f irmados   perante   o   Ministério   Público   do
Trabalho,   Comissão  de  Conciliação  Prévia  ou  demais  títulos  que,   por
disposição  legal,   contiver  força  executiva.
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MUNICÍPIO DE SERRINHA - BAHIA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIRETORIA DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO
RUA MACARIO FERREIRA, N° 517 - CENTRO
BAIRRO: CENTRO - CEP: 48700-000
CNPJ:  13.845.086/0001-03 -TEL: (75) 3261-8500

CERTIDÃO NEGATIVA MtJNICIPAL

N°  7846  / 2022

CONCEDIDO À

rnscrição Munícipal:
NomeRazão Social: CONSORCIO PUBLICO INTERFEDERATIVO DE SAUDE DA
REGIAO DE SERR"HA
CPF/CNPJ: 38.247.590/0001-24
Endereço: N° ---CEP:

Certifico para os devidos fins e efeitos legais que revendo os arquivos da secretaria
municipal  da fazenda através da Diretoria de arrecadação e Tributos, vem  infomar
que    não    constam    débitos    vencidos,    até    a    presente    data    de,    TRIBUTOS
MUNTCIPAIS, em nome do contribiiinte supra citado.

A certidão não exclui o direito da Fazenda Municipal, cobrar em qualquer tempo, os
débitos que venham a serem apurados pela autoridade administrativa.

autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Serrinha, na
Intemet, no endereço http://www.serrinha.ba.gov.br/

OBSERVAÇõES

Emitida em: 05/12/2022 , por Portal de Sewiços

Validade: 180 dias

MUNICIPIO DE SERRINHA - Bàhia, Segunda-feira, 5 de Dezembro de 2022

Chave de validação: bl48616a

hftps://gpi05.cloud.el.com.br/ServerExec/tributario/tributarioclienvreponHtml?idDocumento=bl48616a-e4134b73-bgbf-fel82716bo9a
mi



GOVERN0 DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão:  11/01/2023  16:35

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts.113 e 114 da Lei 3.956 de 11  de dezembro de 1981  -Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°:  20230267514

RAZÃO SOCIAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:xxx}

lNSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

38.247.590/0001-24

Fica certificado que não constam, até a pre§ente data,  pendências de responsabilidade da  pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos,  inclusive os inscritos na  DÍvida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da  Fazenda  Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 11/01/2023, conforme Portaria  n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO  PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET,  NO ENDEREçO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita  Federal do Ministério da Fazenda.

Página  1  de  1 RelcertjdaoNegati`ra.rp[



Êti=``,     M[NISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÂO

Nome: CONSORCIO PUBLICO INTERFEDERATIVO DE SAUDE DA REGIAO DE SERRINHA
CNPJ: 38.247.590/0001 -24

Ressalvado   o   díreito  de   a   Fazenda   Nacional   cobrar  e   inscrever  quaisquer  dívidas   de
responsabilidade do sujeito passivo acima Ídentificado que vierem a ser apuradas,  é certificado que
não constam pendências em seu nome,  relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  in§crições  em  Dívida  Atíva  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta ceriidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e,  no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados.  Refere-se à situação do

::Jse,::,npeaasss,,:Pan,:,âd:bj:orádgarapoF:n:c:ad::E.N|;â:rf:igneoi::!:ài,V:ea24Cã:t#huàçâ:S|S::i.aisprevistas

A aceitação desta  certidão  está  condicionada  à verificação de  sua  autenticidade  na  lnternet,  nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN  n°  1.751, de 2/10/2014.
Emitida às  14:39:14 do dia 29/09/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 28/03/2023.
Código de controle da certidão: 3EIC.25EO.6D21.266A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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